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1- INTRODUÇÃO  

A Lei n.º 12.711/2012, alterada recentemente pela Lei n.º 14.723/2023 garantiu o ingresso de 

estudantes autodeclarados indígenas (além de outros grupos) no ensino técnico integrado ao médio, 

na proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de indígenas na unidade da 

Federação onde está instalada a Instituição, segundo o último censo do IBGE.  

A referida legislação garantiu um percentual de ingresso, no entanto, não se pode aferir que 

garantiu o acesso.  

Além do acesso, percebe-se problemas na permanência dos alunos indígenas a estas 

Instituições. Conforme já apontado por Paula (2013), a permanência dos alunos indígenas em 

Instituições fora da aldeia envolve muitos aspectos infraestruturais, acadêmicas e políticos. 

Em termos gerais, importante destacar que a pesquisa na área educacional indigenista é crucial 

para promover justiça social, preservação cultural, respeito aos direitos humanos e o desenvolvimento 

sustentável das comunidades indígenas. 

Sucintamente, esta pesquisa se torna relevante no momento que trará elementos para 

oportunizar o efetivo acesso aos estudantes indigenistas às Instituições Federais de Ensino Técnico 

integrado ao Médio, uma vez que mesmo a legislação garantindo o percentual de cotas, não significa 

que o acesso efetivamente ocorra.  

Forma semelhante acontece com a permanência dos estudantes indigenistas que adentram 

nestas Instituições. A grande maioria conclui o ensino fundamental na comunidade ou aldeia em que 

vivem, e podem encontrar dificuldades quando se deparam com o ensino em uma Instituição fora de 

sua comunidade. Dificuldades ocasionadas pela ausência de transporte entre a Instituição e sua 

residência, curricularização diferenciada entre ambientes, problemas financeiros para se locomover e 

se alimentar, dificuldade em entendimento de culturas diversas, entre outros que serão levantados 

durante o percurso da avaliação a que se propõe este projeto. 

 

 

 

 



 
O Estado de Santa Catarina possui duas Instituições de Ensino Federal Técnico integrada ao 

Médio. Tanto o IFSC, quanto o IFC possuem Câmpus capilarizados pelo Estado, oportunizando o 

studo nesta modalidade a um público bem abrangente.  

   Imagem 1: Mapa distribuição Câmpus IFSC, IFC e Aldeias/Comunidades Indígenas em SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: da autora (2024). 

 

Na ilustração acima é possível visualizar como as aldeias e comunidades indígenas estão 

aglomeradas em maior número no oeste de Santa Catarina e na região litorânea, onde justamente estas 

Instituições Federais possuem um número expressivo de Câmpus capilarizados. 

No entanto, mesmo havendo Câmpus de ambas Instituições nas proximidades das 

comunidades indígenas no Estado, não significa que as cotas estão sendo preenchidas pelos mesmos 

para adentrar às Instituições. 

Dados obtidos no relatório de Gestão do IFC apontam em 2021, 65 estudantes matriculados 

se declararam indígenas e em 2022, 108 estudantes matriculados se declararam indígenas. 

Infelizmente não encontrou-se no site oficial do IFSC a mesma informação, porém acredita-se, 

como base no Câmpus Chapecó, que está localizado no centro entre três comunidades indígenas, 

que o número seja mais baixo ainda. 



 
Mesmo com a oferta garantida pelas Leis de Cotas, não significa que os alunos declarados 

como indígenas finalizaram o curso o qual ingressaram.  

Conforme apontado por Paula (2013) em uma pesquisa realizada no ensino superior, existem 

inúmeras variáveis que fazem com que o estudante indigenista não ingresse ou não conclua seus 

estudos, que vai desde a logística, transporte, até conhecimento da área de informática e dificuldade 

com os estudos. 

De forma semelhante, este projeto se propõe a fazer um acompanhamento sobre o percurso 

acadêmicos dos estudantes declarados indígenas nas Instituições Federais de Ensino Técnico 

integrado ao Médio do Estado de Santa Catarina, avaliando e propondo uma nova política de ingresso, 

permanência e êxito aos estudantes indigenistas. 

 

Objetivos Geral e Específicos: 

Geral: apresentar uma proposta de política pública educacional para o ensino médio federal 

profissionalizante que garanta o efetivo acesso e a efetiva permanência dos estudantes indígenas 

nessas Instituições de Ensino. 

 

Específicos: 

a) avaliar as atuais políticas públicas educacionais indigenistas que promovam o acesso e a 

permanência dos estudantes ao ensino médio federal profissionalizante;  

b) evidenciar os problemas das atuais políticas de acesso e permanência aos alunos indigenistas nas 

Instituições Federais de Ensino Técnico integrado ao Médio; 

c) realizar debates e entrevistas com instituições e atores envolvidos no processo de política pública 

educacional indigenista, que possam contribuir para a construção de uma nova política de acesso e 

permanência aos estudantes indígenas nas Instituições de Ensino Federal e Ensino Técnico integrado 

ao Médio; 

d) propor um roteiro de variáveis para que se componha um modelo de análise que permita a 

construção de parâmetros metodológicos suficientes para contrastar e comparar experiências de 

inserção no ensino médio técnico, em suas modalidades mais conhecidas. 

 

2- JUSTIFICATIVA 

As reservas indígenas localizadas no oeste do Estado de Santa Catarina se tornaram 

verdadeiras favelas de índios. Os locais não possuem água encanada, saneamento básico e as políticas 



 
públicas relacionadas ao tema não vem sendo efetivamente implementadas nos locais, à população a 

qual caberia.  

Pensando em melhorar a qualidade de vida dos indígenas que habitam esses locais, 

utilizando-se de uma política pública educacional que já está posta há anos, aglutinada com o 

conhecimento que a proponente tem referente aos locais de ensino superior integrados ao ensino 

médio, esta proposta de pesquisa pretende auxiliar e abrir as portas para um futuro melhor, mais 

promissor aos jovens e adultos daquelas localidades. 

A proponente desta pesquisa é Servidora Pública Federal, e atua como Auditora Interna de 

uma Instituição Federal de Ensino Superior há mais de uma década. Também é presidente de uma 

Organização Não Governamental que atua na causa animal na maior reserva indígena do maior 

munícipio do oeste de Santa Catarina. Há mais de dois anos frequenta a reserva semanalmente, não 

apenas cuidando dos animais, mas observando o cotidiano dos indígenas, as dificuldades e as 

angústias que os mesmos têm em relação ao futuro.  

Importante destacar que um dos Câmpus do IFSC fica a poucos quilômetros de distância da 

reserva indígena, porém, há constam dados de indígenas matriculados ou cursando os cursos 

oferecidos de forma gratuita no Câmpus.  

Assim, com esta proposta de pesquisa pretende-se avaliar as políticas públicas de acesso, 

permanência e êxito destes alunos, a fim garantir a efetividade da política pública.  

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 
 

A política educacional tradicional tem sido fundamentada na suposição predominante de que 

a escola é o principal instrumento para fomentar uma ordem social democrática e igualitária, sendo 

também considerada um importante meio de promover a mobilidade social.  

Segundo Ladeira (2004) as ações afirmativas implementadas pelo Governo Federal visam a 

promoção da equidade e da inclusão social das populações menos favorecidas, incluindo a população 

afrodescendente e indígenas. 

Nesse sentido, a política de cotas para ingressar numa Instituição Pública Federal se torna 

uma ferramenta circunstancial para promover a igualdade de oportunidades de educação, 

especialmente para esses grupos historicamente marginalizados ou subrepresentados.  

A implementação da lei de cotas para estudantes tem impactado significativamente a realidade 

dos Institutos Federais no Brasil. Essas instituições, conhecidas por sua missão de proporcionar 



 
educação pública de qualidade, têm desempenhado um papel crucial na promoção da igualdade de 

oportunidades no ensino superior e ensino tecnológico. Com a adoção de políticas afirmativas, como 

as cotas, os institutos federais têm buscado garantir o acesso de estudantes de diferentes origens 

socioeconômicas, étnicas e raciais, contribuindo assim para a diversidade e a inclusão dentro de seus 

campus.  

Além disso, ao oferecerem uma formação técnica e profissionalizante de alto nível, os 

institutos federais têm sido importantes agentes na redução das disparidades educacionais e na 

promoção da empregabilidade, especialmente para jovens de comunidades historicamente 

marginalizadas.  

Assim, a interseção entre a lei de cotas para estudantes e a atuação dos institutos federais 

reforça o compromisso do Estado em garantir uma educação pública verdadeiramente inclusiva e 

democrática.  

Os povos indígenas e as políticas públicas  

Desde a Constituição dos Estados-nações, em que os governos impulsionaram uma série de 

estratégias integradoras, com foco em valores e princípios de desenvolvimento, é que os povos 

indígenas vem sendo objetos de políticas públicas (SILVA, 2015). 

Porém, segundo nos traz Medico, Pedde e Silva (2018), foi por meio da promulgação da 

Constituição de 1988 que houve uma perspectiva multicultural, uma política de respeito à 

autodeterminação dos povos indígenas. 

“Na Constituição Federal de 1988 é possível observar dois movimentos que um olhar menos 

atento poderá parecer paradoxal: um que da ênfase à universalidade do atendimento aos 

cidadãos, inspirado no princípio da igualdade; outro que reconhece a diversidade constituinte 

do Estado, fundada no princípio da diferença, que requer atendimento específico em função 

dos grupos”. (MEDICO, PEDDE E SILVA, 2018) 

 

Esse antagonismo concentrou a atenção de muitos especialistas de políticas públicas, que 

buscaram compreender as consequências e as falácias dessas políticas para os povos indígenas. As 

principais críticas tecidas às políticas públicas indigenistas estão baseadas na “imposição de valores 

dominantes” e também “a falta de espaços de participações efetivas, a subvalorização de fatores 

relevantes na cosmovisão indígena, a pouca flexibilidade em torno da incorporação de novas 

temáticas” (SILVA, 2015, p.60). 

Em se tratando de política educacional, existem duas frentes principais: proporcionar o acesso 

ao estudante indígena, inclusive, o direito ao uso da língua materna e pela valorização dos 



 
conhecimentos e práticas tradicionais de sua cultura e outra frente é a formação diferenciada de 

professores indígenas, a quem cabe a docência e a gestão da escola indígena (BRASIL, 2002). 

Em relação ao acesso, o grande marco foi a chamada “lei de cotas”, que passou por uma 

reformulação há pouco tempo. Esta lei desempenha um papel fundamental na promoção da igualdade 

de oportunidades no acesso à educação superior e ao ensino técnico de nível médio. 

“ Art.5º da Lei 12.711/2012 (alterada pela Lei n.º 14.723/2023): Em cada instituição federal 

de ensino técnico de nível médio, as vagas de que trata o art. 4º desta Lei serão preenchidas, 

por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos, indígenas e quilombolas e por pessoas 

com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à 

proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência 

na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último 

censo do IBGE” (BRASIL, 2012). 

De acordo com o último censo do IBGE, a população indígena no Estado de Santa Catarina 

não chega a 1% em referência ao total da população: 

    Imagem 2: Percentual de indígenas no Estado e Santa Catarina 

   Fonte: dados extraídos do censo IBGE (2024). 

Percebe-se que, de acordo com o censo do IBGE, que a maior concentração de indígenas no 

estado estão alocados no oeste e litoral, onde também, de acordo com o levantamento efetuado pela 

autora, possui um número expressivo de Câmpus dos dois Institutos Federais de Educação.  

No entanto, a localização dos Câmpus das Instituições não tem sido motivo para que os 

estudantes indigenistas procurem esta modalidade de ensino. Uma pesquisa efetuada por Paula (2013) 



 
no ensino superior, mas com objetivo de avaliar as três etapas processuais denominadas acesso, 

permanência e isenção no mercado de trabalho dos estudantes indigenistas, traz as dificuldades e 

lacunas encontradas pelo pesquisador em comparação aos estudantes não indigenistas. 

Paula (2013) aborda desde o início do processo, através da inscrição ao vestibular,  

 

“ O vestibular indígena necessita de uma logística de divulgação/comunicação intensa, 

organizada pela instituição que abriga a experiência de ensino superior, para alcançar o 

resultado esperado, ou seja, atrair um número razoável de candidatos indígenas tanto na 

inscrição como na realização da prova. O público-alvo dessa política se encontra, em muitos 

casos, em terras indígenas situadas em regiões de difícil acesso às redes de informação. Há 

candidatos que, uma vez avisados da abertura do edital para o processo seletivo, perdem a 

possibilidade de inscrição por falta de acesso à internet: muitas instituições, de uma maneira 

um tanto incompreensível, não permitem que a inscrição seja efetuada por outras vias, por 

exemplo, preenchimento de formulário de forma manual na aldeia e envio de inscrição via 

correio” (PAULA, 2013, p.799). 

 

Além disso, após a aprovação, existe a dificuldade logística em frequentar as aulas, uma vez 

que nem todas comunidades e aldeias contam com transporte até as Instituições, dificuldade e, em 

muitas ocasiões, inviabilizando o estudo. 

Outro ponto encontrado pelo pesquisador é a dificuldade do estudante “em relação ao domínio 

da forma e dos conteúdos exigidos pela universidade tradicional” (Paula, 2013, p.802). Neste quesito 

é importante destacar que a grande maioria dos estudantes indigenistas frequentaram as escolas nas 

comunidades e aldeias durante o processo de ensino aprendizagem, uma garantia ofertada pelo Estado 

para que até o ensino fundamental eles possam frequentar em suas localidades, contendo no currículo 

a aprendizagem de sua cultura, tradição e o ensino da língua materna. 

Conforme pontuado pelo próprio autor, não há dados suficientes de estudantes que ingressam 

na educação superior e a concluem, uma vez que a última pesquisa foi realizada pelo Inep em 1999. 

De forma semelhante, não constam pesquisadas sobre ingresso, permanência e êxito de 

estudantes indígenas em Instituições Federais de Ensino Tecnológico integrada ao Médio no Estado 

de Santa Catarina. 

Esta pesquisa se propõe e efetuar um levantamento e acompanhamento dos estudantes 

indígenas nas duas Instituições Federais de Ensino Tecnológico integrada ao Médio em Santa 

Catarina, IFC e IFSC. Após, será efetuada uma avaliação da política pública de ingresso, permanência 



 
e êxito adotada pelas duas Instituições e, por fim, a proposta de uma nova política pública que seja 

adotada de forma a garantir a efetividade do percurso acadêmico dos estudantes indígena. 

4- METODOLOGIA 
 

A proposta metodológica deste projeto em questão, do ponto de vista de sua natureza, será 

aplicada, pois utilizará dos conhecimentos provenientes da literatura para a resolução de questões 

práticas (LAKATOS; MARCONI, 2007), além disso, busca resolver problemas identificados no 

âmbito da sociedade em que o pesquisador vive (GIL, 2010). Assim, esta pesquisa terá como desafio 

contribuir de forma prática, no tocante a melhoria das políticas públicas educacionais, com foco no 

acesso, permanência e êxito estudantil. 

Do ponto de vista de seus objetivos, esta pesquisa classifica-se como uma pesquisa explicativa 

e propositiva. Para tanto, conforme proposto por Sampieri, Collado e Lucio (2013), toda pesquisa 

explicativa deve conter previamente uma pesquisa exploratória, descritiva e correlacional. 

A pesquisa exploratória, proporciona maior familiaridade com o problema (GIL, 2010) e a pesquisa 

descritiva busca identificar e especificar as informações de cada tema de estudo para analisá-los sobre 

diferentes pontos de vista (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013). Já a pesquisa correlacional 

propõe a classificação e associação das informações, estabelecendo o grau de associação entre elas 

(SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013). Por fim, o objetivo propositivo e explicativo, compreende 

a aplicação e avaliação, do entendimento das causas do fenômeno e em quais condições ele se 

manifesta (GIL, 2008; SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013). 

Em relação a abordagem do problema, classifica-se como qualitativa, que pressupõe o contato 

direto e prolongado do pesquisador com a situação que está sendo investigada, obtendo dados 

descritivos que embasam a pesquisa (OLIVEIRA, 2011; MARCONI; LAKATOS, 2007). 

Corroborando, Sampieri, Collado e Lucio (2013) caracterizam a pesquisa qualitativa como aquela 

que realiza uma coleta de dados sem medição numérica para aprimorar perguntas de pesquisa no 

processo de interpretação, transformando os dados coletados em informações, para que possam ser 

analisados e compreendidos, a fim de responder a problemática e gerar o conhecimento Quanto aos 

procedimentos técnicos, classifica-se como bibliográfica e de levantamento. A pesquisa bibliográfica 

permite o aprofundamento sobre os aspectos que envolvem o fenômeno estudado, a fim de colocar o 

pesquisador em contato com o que já foi escrito, o que contribui para a construção da fundamentação 

teórica da pesquisa (LAKATOS; MARCONI, 2011).  



 
Já a pesquisa de levantamento permite aproximação e o conhecimento direto com a realidade 

do estudo, para obter as conclusões (FREITAS, 2013). 

Para tanto, a pesquisa será dividida em quatro fases: Fase 1- Fundamentação Teórica; Fase 2 – 

Diagnóstico; Fase 3 – Avaliação de Política Pública Educacional; e Fase 4 – Proposta e avaliação de 

uma nova política pública.  

Porém, oportuno esclarecer o que é efetividade e o que nos motivou a avaliá-la.  

O ato de avaliar faz parte de nosso dia-a-dia. Avaliamos o que comer, o que vestir, que 

faculdade cursar, enfim, estamos efetuando avaliação de ações cotidianas, porém de forma subjetiva, 

na maioria dos casos, “com informação insuficiente e mediante uma reflexão assistemática” 

(COHEN; FRANCO, 2012, p.72). 

A avaliação pode ser definida como o ato de “fixar o valor de uma coisa; para ser feita se 

requer um procedimento mediante o qual se compara aquilo a ser avaliado como um critério ou padrão 

determinado”(COHEN; FRANCO apud, FRANCO, 2012, p.73).  

Para os mesmos autores, a avaliação é definida como o ramo “da ciência que se ocupa da 

análise da eficiência”.Para efetuar esta avaliação será adotado o Modelo de Avaliação CIPP (Context, 

Input, Process, Product) de Stufflebeam (2003) como quadro de referência para a avaliação nas suas 

várias dimensões.  

O modelo de avaliação CIPP apresenta um conjunto de pressupostos teóricos que importa 

destacar no sentido de compreender a adequação deste modelo ao objeto da investigação. Esta 

proposta centra-se, sobretudo, no caráter da avaliação como reflexão para a melhoria de processo de 

tomada de decisão numa instituição ou num determinado contexto, dado que compreende a avaliação 

como um processo pelo qual se delimitam, obtêm e fornecem informações úteis (COHEN, FRANCO, 

2012; ANDRIOLA, 2010) que permitem julgar acerca das decisões possíveis.  

 

5- VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 
 
Tendo em vista que a proponente é servidora pública da Instituição Federal de Ensino 

Superior que se propunha realizar a pesquisa e que atua diretamente na área proposta da pesquisa, a 

mesma será, primeiramente, aplicada na Instituição. 

De forma semelhante, a proponente é presidente de uma Organização Não Governamental 

que atua na causa animal na maior reserva indígena do município em que está residida, indo ao local 

semanalmente e vivenciando as dificuldades e anseios daquela população. 



 
Posterior, será efetuado uma aplicabilidade nas demais Instituições de Ensino Superior 

Federal do Estado de Santa Catarina, para melhor validação dos resultados. 

 

6- CRONOGRAMA 
 

Para a tese apresenta-se um cronograma que inicia-se no segundo semestre de 2024 e finaliza 

com a tese em dezembro de 2027, podendo se estender até meados de 2028, caso o orientador achar 

necessário. 

2024 2025 2026 2027 

> Solicitação de afastamento 

integral das atividades laborais 

para dedicação exclusiva ao 

doutoramento; 

> Cursar as disciplinas 

obrigatórias pelo Programa; 

> Efetuar busca pela revisão 

bibliográfica sobre o tema da 

tese; 

> Efetuar escrita de artigos, 

apresentação de trabalhos em 

seminários, participação em 

colóquios, etc. 

 

> Cursar disciplinas 

obrigatórias não cursadas em 

2024 e algumas disciplinas 

eletivas para aprimoramento 

da escrita da tese; 

> Finalização da revisão 

bibliográfica da tese; 

> Efetuar escrita de 

artigos, apresentação de 

trabalhos em seminários, 

participação em colóquios, 

etc. 

 

> Escrita do corpo 

metodológico da tese; 

> Agendamento da banca de 

qualificação; 

 

> Aplicação da tese num 

caso prático, 

preferencialmente, em todas 

Instituições Federais de 

Ensino Superior do Estado 

de Santa Catarina; 

> Finalização da tese, 

evidenciando os resultados e 

agendamento da banca de 

defesa. 
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